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•	 COMPETÊNCIAS E 
HABILIDADES PROPOSTAS 
PARA O COMPONENTE 
CURRICULAR, COM BASE 
NA BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR 
(BNCC) E NO DOCUMENTO 
CURRICULAR REFERENCIAL 
DO CEARÁ (DCRC). 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 
(BNCC)

1Apresentação

É com alegria que entregamos ao Brasil a versão final 
homologada da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
com a inclusão da etapa do Ensino Médio, e, assim, atingimos o 
objetivo de uma Base para toda a Educação Básica brasileira. A 
aprendizagem de qualidade é uma meta que o País deve perseguir 
incansavelmente, e a BNCC é uma peça central nessa direção, em 
especial para o Ensino Médio no qual os índices de aprendizagem, 
repetência e abandono são bastante preocupantes. 

Elaborada por especialistas de todas as áreas do conhecimen-
to, a Base é um documento completo e contemporâneo, que cor-
responde às demandas do estudante desta época, preparando-o 
para o futuro. 

Concluída após amplos debates com a sociedade e os educa-
dores do Brasil, o texto referente ao Ensino Médio possibilitará 
dar sequência ao trabalho de adequação dos currículos regionais 
e das propostas pedagógicas das escolas públicas e particulares 
brasileiras iniciado quando da homologação da etapa até o 9º ano 
do Ensino Fundamental. Com a Base, vamos garantir o conjunto 
de aprendizagens essenciais aos estudantes brasileiros, seu desen-
volvimento integral por meio das dez competências gerais para a 
Educação Básica, apoiando as escolhas necessárias para a concre-
tização dos seus projetos de vida e a continuidade dos estudos. 

A BNCC por si só não alterará o quadro de desigualdade 
ainda presente na Educação Básica do Brasil, mas é essencial para 
que a mudança tenha início porque, além dos currículos, influen-
ciará a formação inicial e continuada dos educadores, a produção 
de materiais didáticos, as matrizes de avaliações e os exames na-
cionais que serão revistos à luz do texto homologado da Base. 

1http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_20dez_site.pdf  

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Temos um documento relevante, pautado em altas expecta-
tivas de aprendizagem, que deve ser acompanhado pela sociedade 
para que, em regime de colaboração, faça o país avançar. Assim 
como aconteceu na etapa já homologada, a BNCC passa agora às 
redes de ensino, às escolas e aos educadores. Cabe ao MEC ser 
um grande parceiro neste processo, de modo que, em regime de 
colaboração, as mudanças esperadas alcancem cada sala de aula 
das escolas brasileiras. Somente aí teremos cumprido o compro-
misso da equidade que a sociedade brasileira espera daqueles que 
juntos atuam na educação.

1. Introdução

Base Nacional Comum Curricular
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um do-

cumento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educa-
ção Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como 
a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado 
pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação 
humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCN).

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica 
e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, 
em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de 
professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e 
aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno 
desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a 
fragmentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento 
do regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja 
balizadora da qualidade da educação. Assim, para além da garan-
tia de acesso e permanência na escola, é necessário que sistemas, 
redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens 
a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento 
fundamental. 

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudan-
tes o desenvolvimento de dez competências gerais, que consubs-
tanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento. 
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Na BNCC, competência é definida como a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práti-
cas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da ci-
dadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contribuam 
para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, so-
cialmente justa e, também, voltada para a preservação da nature-
za” (BRASIL, 2013), mostrando-se também alinhada à Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da 
BNCC, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e desdobram-
-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Edu-
cação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, no de-
senvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e valores, 
nos termos da LDB.

Competências Gerais Da Base Nacional Comum Curri-
cular

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-
truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para enten-
der e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para 
a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cul-
turais, das locais às mundiais, e também participar de práticas di-
versificadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-mo-
tora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital -, 
bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e 
científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, 
ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos 
que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de in-
formação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 
vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibili-
tem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 
vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabi-
lidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações con-
fiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e 
decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, 
a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito 
local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao 
cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reco-
nhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capaci-
dade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, iden-
tidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer 
natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabi-
lidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões 
com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentá-
veis e solidários.

Os marcos legais que embasam a BNCC
A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 205, reconhe-

ce a educação como direito fundamental compartilhado entre Es-
tado, família e sociedade ao determinar que 

a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

Para atender a tais finalidades no âmbito da educação escolar, a 
Carta Constitucional, no Artigo 210, já reconhece a necessidade de 
que sejam “fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos va-
lores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1988).

Com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no Inciso IV 
de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União 

estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o En-
sino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum (BRA-
SIL, 1996; ênfase adicionada).

Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos decisivos para 
todo o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. O primei-
ro, já antecipado pela Constituição, estabelece a relação entre o que 
é básico-comum e o que é diverso em matéria curricular: as com-
petências e diretrizes são comuns, os currículos são diversos. O 
segundo se refere ao foco do currículo. Ao dizer que os conteúdos 
curriculares estão a serviço do desenvolvimento de competências, a 
LDB orienta a definição das aprendizagens essenciais, e não ape-
nas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. Essas são duas noções 
fundantes da BNCC.

A relação entre o que é básico-comum e o que é diverso é 
retomada no Artigo 26 da LDB, que determina que os currículos da 
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem 
ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos (BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

Essa orientação induziu à concepção do conhecimento cur-
ricular contextualizado pela realidade local, social e individual da 
escola e do seu alunado, que foi o norte das diretrizes curriculares 
traçadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao longo da 
década de 1990, bem como de sua revisão nos anos 2000.

Em 2010, o CNE promulgou novas DCN, ampliando e orga-
nizando o conceito de contextualização como “a inclusão, a valori-
zação das diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversidade 
cultural resgatando e respeitando as várias manifestações de cada 
comunidade”, conforme destaca o Parecer CNE/CEB nº 7/2010.

Em 2014, a Lei nº 13.005/2014 promulgou o Plano Nacional 
de Educação (PNE), que reitera a necessidade de estabelecer e im-
plantar, mediante pactuação interfederativa [União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios], diretrizes pedagógicas para a educação bási-
ca e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 
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aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do 
Ensino Fundamental e Médio, respeitadas as diversidades regional, 
estadual e local (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anteriores, o 
PNE afirma a importância de uma base nacional comum curri-
cular para o Brasil, com o foco na aprendizagem como estratégia 
para fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as eta-
pas e modalidades (meta 7), referindo-se a direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento.

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 
13.415/2017, a legislação brasileira passa a utilizar, concomi-
tantemente, duas nomenclaturas para se referir às finalidades da 
educação: 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos 
e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do 
Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento 
[...]

Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o caput e das 
respectivas competências e habilidades será feita de acordo com crité-
rios estabelecidos em cada sistema de ensino (BRASIL, 2017; ênfases 
adicionadas). 

Trata-se, portanto, de maneiras diferentes e intercambiáveis 
para designar algo comum, ou seja, aquilo que os estudantes de-
vem aprender na Educação Básica, o que inclui tanto os saberes 
quanto a capacidade de mobilizá-los e aplicá-los.

Os fundamentos pedagógicos da BNCC
Foco no desenvolvimento de competências
O conceito de competência, adotado pela BNCC, marca a 

discussão pedagógica e social das últimas décadas e pode ser in-
ferido no texto da LDB, especialmente quando se estabelecem as 
finalidades gerais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
(Artigos 32 e 35).

Além disso, desde as décadas finais do século XX e ao longo 
deste início do século XXI, o foco no desenvolvimento de com-
petências tem orientado a maioria dos Estados e Municípios 
brasileiros e diferentes países na construção de seus currículos. É 
esse também o enfoque adotado nas avaliações internacionais da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa, na sigla em inglês), e da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na 
sigla em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano 
de Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina 
(LLECE, na sigla em espanhol). 

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as decisões 
pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento 
de competências. Por meio da indicação clara do que os alunos 
devem “saber” (considerando a constituição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “sa-
ber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas 
da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho), a explicitação das competências oferece referências 
para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens 
essenciais definidas na BNCC.

O compromisso com a educação integral
A sociedade contemporânea impõe um olhar inovador e in-

clusivo a questões centrais do processo educativo: o que aprender, 
para que aprender, como ensinar, como promover redes de apren-
dizagem colaborativa e como avaliar o aprendizado. 

No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto 
histórico e cultural, comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, 
participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo 
e responsável requer muito mais do que o acúmulo de informa-
ções. Requer o desenvolvimento de competências para aprender a 
aprender, saber lidar com a informação cada vez mais disponível, 
atuar com discernimento e responsabilidade nos contextos das 
culturas digitais, aplicar conhecimentos para resolver problemas, 
ter autonomia para tomar decisões, ser proativo para identificar os 
dados de uma situação e buscar soluções, conviver e aprender com 
as diferenças e as diversidades.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu 
compromisso com a educação	 integral. Reconhece, as-
sim, que a Educação Básica deve visar à formação e ao desenvol-
vimento humano global, o que implica compreender a complexi-
dade e a não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com 
visões reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual 
(cognitiva) ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir uma 
visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jo-
vem e do adulto - considerando-os como sujeitos de aprendiza-
gem - e promover uma educação voltada ao seu acolhimento, re-
conhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e 
diversidades. Além disso, a escola, como espaço de aprendizagem 
e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática coercitiva 
de não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e 
diversidades.

Independentemente da duração da jornada escolar, o concei-
to de educação integral com o qual a BNCC está comprometida 
se refere à construção intencional de processos educativos que 
promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as 
possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, com os 
desafios da sociedade contemporânea. Isso supõe considerar as 
diferentes infâncias e juventudes, as diversas culturas juvenis e seu 
potencial de criar novas formas de existir.

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação radi-
calmente disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua aplicação 
na vida real, a importância do contexto para dar sentido ao que se 
aprende e o protagonismo do estudante em sua aprendizagem e 
na construção de seu projeto de vida.

O pacto interfederativo e a implementação da BNCC
Base Nacional Comum Curricular: igualdade, diversida-

de e equidade

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes 
federados, acentuada diversidade cultural e profundas desigual-
dades sociais, os sistemas e redes de ensino devem construir cur-
rículos, e as escolas precisam elaborar propostas pedagógicas que 
considerem as necessidades, as possibilidades e os interesses dos 
estudantes, assim como suas identidades linguísticas, étnicas e 
culturais. 

Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, 
pois explicita as aprendizagens essenciais que todos os estudantes 
devem desenvolver e expressa, portanto, a igualdade educacional 
sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e atendi-
das. Essa igualdade deve valer também para as oportunidades de 
ingresso e permanência em uma escola de Educação Básica, sem 
o que o direito de aprender não se concretiza.

O Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desigualdades 
educacionais em relação ao acesso à escola, à permanência dos 
estudantes e ao seu aprendizado. São amplamente conhecidas as 
enormes desigualdades entre os grupos de estudantes definidos 
por raça, sexo e condição socioeconômica de suas famílias. 
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Diante desse quadro, as decisões curriculares e didático-pe-
dagógicas das Secretarias de Educação, o planejamento do tra-
balho anual das instituições escolares e as rotinas e os eventos do 
cotidiano escolar devem levar em consideração a necessidade de 
superação dessas desigualdades. Para isso, os sistemas e redes de 
ensino e as instituições escolares devem se planejar com um claro 
foco na equidade, que pressupõe reconhecer que as necessidades 
dos estudantes são diferentes.

De forma particular, um planejamento com foco na equida-
de também exige um claro compromisso de reverter a situação 
de exclusão histórica que marginaliza grupos - como os povos 
indígenas originários e as populações das comunidades remanes-
centes de quilombos e demais afrodescendentes - e as pessoas 
que não puderam estudar ou completar sua escolaridade na idade 
própria. Igualmente, requer o compromisso com os alunos com 
deficiência, reconhecendo a necessidade de práticas pedagógicas 
inclusivas e de diferenciação curricular, conforme estabelecido 
na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015).

Base Nacional Comum Curricular e currículos
A BNCC e os currículos se identificam na comunhão de 

princípios e valores que, como já mencionado, orientam a LDB 
e as DCN. Dessa maneira, reconhecem que a educação tem um 
compromisso com a formação e o desenvolvimento humano glo-
bal, em suas dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, mo-
ral e simbólica.

Além disso, BNCC e currículos têm papéis complementa-
res para assegurar as aprendizagens essenciais definidas para cada 
etapa da Educação Básica, uma vez que tais aprendizagens só se 
materializam mediante o conjunto de decisões que caracterizam 
o currículo em ação. São essas decisões que vão adequar as propo-
sições da BNCC à realidade local, considerando a autonomia dos 
sistemas ou das redes de ensino e das instituições escolares, como 
também o contexto e as características dos alunos. Essas decisões, 
que resultam de um processo de envolvimento e participação das 
famílias e da comunidade, referem-se, entre outras ações, a:

- contextualizar os conteúdos dos componentes curricula-
res, identificando estratégias para apresentá-los, representá-los, 
exemplificá-los, conectá-los e torná-los significativos, com base 
na realidade do lugar e do tempo nos quais as aprendizagens estão 
situadas;

- decidir sobre formas de organização interdisciplinar dos 
componentes curriculares e fortalecer a competência pedagógi-
ca das equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, 
interativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da 
aprendizagem; 

- selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-
-pedagógicas diversificadas, recorrendo a ritmos diferenciados e 
a conteúdos complementares, se necessário, para trabalhar com as 
necessidades de diferentes grupos de alunos, suas famílias e cultu-
ra de origem, suas comunidades, seus grupos de socialização etc.;

- conceber e pôr em prática situações e procedimentos para 
motivar e engajar os alunos nas aprendizagens;

- construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa 
de processo ou de resultado que levem em conta os contextos e 
as condições de aprendizagem, tomando tais registros como re-
ferência para melhorar o desempenho da escola, dos professores 
e dos alunos;

- selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e 
tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e aprender;

- criar e disponibilizar materiais de orientação para os pro-
fessores, bem como manter processos permanentes de formação 
docente que possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos proces-
sos de ensino e aprendizagem;

- manter processos contínuos de aprendizagem sobre gestão 
pedagógica e curricular para os demais educadores, no âmbito das 
escolas e sistemas de ensino.

Essas decisões precisam, igualmente, ser consideradas na or-
ganização de currículos e propostas adequados às diferentes mo-
dalidades de ensino (Educação Especial, Educação de Jovens e 
Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Edu-
cação Escolar Quilombola, Educação a Distância), atendendo-se 
às orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais. No caso da 
Educação Escolar Indígena, por exemplo, isso significa assegurar 
competências específicas com base nos princípios da coletividade, 
reciprocidade, integralidade, espiritualidade e alteridade indíge-
na, a serem desenvolvidas a partir de suas culturas tradicionais 
reconhecidas nos currículos dos sistemas de ensino e propostas 
pedagógicas das instituições escolares. Significa também, em uma 
perspectiva intercultural, considerar seus projetos educativos, suas 
cosmologias, suas lógicas, seus valores e princípios pedagógicos 
próprios (em consonância com a Constituição Federal, com as 
Diretrizes Internacionais da OIT - Convenção 169 e com do-
cumentos da ONU e Unesco sobre os direitos indígenas) e suas 
referências específicas, tais como: construir currículos intercultu-
rais, diferenciados e bilíngues, seus sistemas próprios de ensino e 
aprendizagem, tanto dos conteúdos universais quanto dos conhe-
cimentos indígenas, bem como o ensino da língua indígena como 
primeira língua.

É também da alçada dos entes federados responsáveis pela 
implementação da BNCC o reconhecimento da experiência 
curricular existente em seu âmbito de atuação. Nas duas últimas 
décadas, mais da metade dos Estados e muitos Municípios 
vêm elaborando currículos para seus respectivos sistemas de 
ensino, inclusive para atender às especificidades das diferentes 
modalidades. Muitas escolas públicas e particulares também 
acumularam experiências de desenvolvimento curricular e de 
criação de materiais de apoio ao currículo, assim como instituições 
de ensino superior construíram experiências de consultoria e de 
apoio técnico ao desenvolvimento curricular. Inventariar e avaliar 
toda essa experiência pode contribuir para aprender com acertos e 
erros e incorporar práticas que propiciaram bons resultados.

Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às 
escolas, em suas respectivas esferas de autonomia e competência, 
incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a aborda-
gem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em 
escala local, regional e global, preferencialmente de forma trans-
versal e integradora. Entre esses temas, destacam-se: direitos da 
criança e do adolescente (Lei nº 8.069/199016), educação para 
o trânsito (Lei nº 9.503/199717), educação ambiental (Lei nº 
9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Resolução CNE/
CP nº 2/201218), educação alimentar e nutricional (Lei nº 
11.947/200919), processo de envelhecimento, respeito e valo-
rização do idoso (Lei nº 10.741/200320), educação em direitos 
humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/CP nº 8/2012 
e Resolução CNE/CP nº 1/201221), educação das relações étni-
co-raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira, africana 
e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, Parecer CNE/
CP nº 3/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/200422), bem como 
saúde, vida familiar e social, educação para o consumo, educação 
financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e diversidade cul-
tural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB 
nº 7/201023). Na BNCC, essas temáticas são contempladas em 
habilidades dos componentes curriculares, cabendo aos sistemas 
de ensino e escolas, de acordo com suas especificidades, tratá-las 
de forma contextualizada.
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Base Nacional Comum Curricular e regime de colaboração
Legitimada pelo pacto interfederativo, nos termos da Lei 

nº 13.005/ 2014, que promulgou o PNE, a BNCC depende do 
adequado funcionamento do regime de colaboração para alcan-
çar seus objetivos. Sua formulação, sob coordenação do MEC, 
contou com a participação dos Estados do Distrito Federal e dos 
Municípios, depois de ampla consulta à comunidade educacional 
e à sociedade, conforme consta da apresentação do presente do-
cumento.

Com a homologação da BNCC, as redes de ensino e esco-
las particulares terão diante de si a tarefa de construir currículos, 
com base nas aprendizagens essenciais estabelecidas na BNCC, 
passando, assim, do plano normativo propositivo para o plano da 
ação e da gestão curricular que envolve todo o conjunto de deci-
sões e ações definidoras do currículo e de sua dinâmica.

Embora a implementação seja prerrogativa dos sistemas e 
das redes de ensino, a dimensão e a complexidade da tarefa vão 
exigir que União, Estados, Distrito Federal e Municípios somem 
esforços. Nesse regime de colaboração, as responsabilidades dos 
entes federados serão diferentes e complementares, e a União 
continuará a exercer seu papel de coordenação do processo e de 
correção das desigualdades.

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será 
a revisão da formação inicial e continuada dos professores para 
alinhá-las à BNCC. A ação nacional será crucial nessa iniciativa, 
já que se trata da esfera que responde pela regulação do ensino su-
perior, nível no qual se prepara grande parte desses profissionais. 
Diante das evidências sobre a relevância dos professores e demais 
membros da equipe escolar para o sucesso dos alunos, essa é uma 
ação fundamental para a implementação eficaz da BNCC.

Compete ainda à União, como anteriormente anunciado, 
promover e coordenar ações e políticas em âmbito federal, esta-
dual e municipal, referentes à avaliação, à elaboração de materiais 
pedagógicos e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequa-
da para o pleno desenvolvimento da educação.

Por se constituir em uma política nacional, a implementação 
da BNCC requer, ainda, o monitoramento pelo MEC em cola-
boração com os organismos nacionais da área - CNE, Consed e 
Undime. Em um país com a dimensão e a desigualdade do Brasil, 
a permanência e a sustentabilidade de um projeto como a BNCC 
dependem da criação e do fortalecimento de instâncias técnico-
-pedagógicas nas redes de ensino, priorizando aqueles com me-
nores recursos, tanto técnicos quanto financeiros. Essa função 
deverá ser exercida pelo MEC, em parceria com o Consed e a 
Undime, respeitada a autonomia dos entes federados.

A atuação do MEC, além do apoio técnico e financeiro, deve 
incluir também o fomento a inovações e a disseminação de casos 
de sucesso; o apoio a experiências curriculares inovadoras; a cria-
ção de oportunidades de acesso a conhecimentos e experiências 
de outros países; e, ainda, o fomento de estudos e pesquisas sobre 
currículos e temas afins.

2. Estrutura da BNCC

Em conformidade com os fundamentos pedagógicos apre-
sentados na Introdução deste documento, a BNCC está estrutu-
rada de modo a explicitar as competências que os alunos devem 
desenvolver ao longo de toda a Educação Básica e em cada etapa 
da escolaridade, como expressão dos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento de todos os estudantes.

Na próxima página, apresenta-se a estrutura geral da BNCC 
para as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensi-
no Fundamental e Ensino Médio), já com o detalhamento refe-

rente às etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 
cujos documentos são ora apresentados. O detalhamento relativo 
ao Ensino Médio comporá essa estrutura posteriormente, quando 
da aprovação do documento referente a essa etapa. 

Também se esclarece como as aprendizagens estão organi-
zadas em cada uma dessas etapas e se explica a composição dos 
códigos alfanuméricos criados para identificar tais aprendizagens.

Competências Gerais Da Base Nacional Comum Curricular
Ao longo da Educação Básica - na Educação Infantil, no 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio -, os alunos devem de-
senvolver as dez competências gerais que pretendem assegurar, 
como resultado do seu processo de aprendizagem e desenvolvi-
mento, uma formação humana integral que visa à construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

Na primeira etapa da Educação Básica, e de acordo com os 
eixos estruturantes da Educação Infantil interações e brincadei-
ra), devem ser assegurados seis direitos de aprendizagem e de-
senvolvimento, para que as crianças tenham condições de apren-
der e se desenvolver.

- Conviver
- Brincar
- Participar
- Explorar
- Expressar
- Conhecer-se

Considerando os direitos de aprendizagem e desenvolvimen-
to, a BNCC estabelece cinco campos de experiências, nos quais 
as crianças podem aprender e se desenvolver.

• O eu, o outro e o nós
• Corpo, gestos e movimentos
• Traços, sons, cores e formas
• Escuta, fala, pensamento e imaginação
• Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações
 
Em cada campo de experiências, são definidos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento organizados em três grupos 
por faixa etária.

- Bebês (zero a 1 ano e 6 meses)
- Crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 

meses)
- Crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses)

Na BNCC, o Ensino Fundamental está organizado em cinco 
áreas do conhecimento.

Essas áreas, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 
11/2010, “favorecem a comunicação entre os conhecimentos e 
saberes dos diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 
2010).

Elas se intersectam na formação dos alunos, embora se pre-
servem as especificidades e os saberes próprios construídos e sis-
tematizados nos diversos componentes.

Nos textos de apresentação, cada área de conhecimento 
explicita seu papel na formação integral dos alunos do Ensino 
Fundamental e destaca particularidades para o Ensino Funda-
mental - Anos Iniciais e o Ensino Fundamental - Anos Finais, 
considerando tanto as características do alunado quanto as espe-
cificidades e demandas pedagógicas dessas fases da escolarização.

Cada área de conhecimento estabelece competências es-
pecíficas de área, cujo desenvolvimento deve ser promovido ao 
longo dos nove anos. Essas competências explicitam como as dez 
competências gerais se expressam nessas áreas.
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Nas áreas que abrigam mais de um componente curricular 
(Linguagens e Ciências Humanas), também são definidas com-
petências específicas do componente (Língua Portuguesa, Arte, 
Educação Física, Língua Inglesa, Geografia e História) a ser de-
senvolvidas pelos alunos ao longo dessa etapa de escolarização.

As competências específicas possibilitam a articulação hori-
zontal entre as áreas, perpassando todos os componentes curricu-
lares, e também a articulação vertical, ou seja, a progressão entre 
o Ensino Fundamental - Anos Iniciais e o Ensino Fundamen-
tal - Anos Finais e a continuidade das experiências dos alunos, 
considerando suas especificidades.

Para garantir o desenvolvimento das competências específi-
cas, cada componente curricular apresenta um conjunto de habi-
lidades. Essas habilidades estão relacionadas a diferentes objetos 
de conhecimento - aqui entendidos como conteúdos, conceitos 
e processos -, que, por sua vez, são organizados em unidades te-
máticas.

Respeitando as muitas possibilidades de organização do co-
nhecimento escolar, as unidades temáticas definem um arranjo 
dos objetos de conhecimento ao longo do Ensino Fundamental 
adequado às especificidades dos diferentes componentes curri-
culares. Cada unidade temática contempla uma gama maior ou 
menor de objetos de conhecimento, assim como cada objeto de 
conhecimento se relaciona a um número variável de habilidades.

Vale destacar que o uso de numeração sequencial para iden-
tificar as habilidades de cada ano ou bloco de anos não representa 
uma ordem ou hierarquia esperada das aprendizagens. A progres-
são das aprendizagens, que se explicita na comparação entre os 
quadros relativos a cada ano (ou bloco de anos), pode tanto estar 
relacionada aos processos cognitivos em jogo - sendo expressa por 
verbos que indicam processos cada vez mais ativos ou exigentes 
- quanto aos objetos de conhecimento - que podem apresentar 
crescente sofisticação ou complexidade -, ou, ainda, aos modifica-
dores - que, por exemplo, podem fazer referência a contextos mais 
familiares aos alunos e, aos poucos, expandir-se para contextos 
mais amplos.

Também é preciso enfatizar que os critérios de organização 
das habilidades descritos na BNCC (com a explicitação dos ob-
jetos de conhecimento aos quais se relacionam e do agrupamento 
desses objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo pos-
sível (dentre outros). Portanto, os agrupamentos propostos não 
devem ser tomados como modelo obrigatório para o desenho 
dos currículos. A forma de apresentação adotada na BNCC tem 
por objetivo assegurar a clareza, a precisão e a explicitação do 
que se espera que todos os alunos aprendam na Educação Básica, 
fornecendo orientações para a elaboração de currículos em todo o 
País, adequados aos diferentes contextos.

3. A Etapa Da Educação Infantil

A Educação Infantil na Base Nacional Comum Curricular 
A expressão educação “pré-escolar”, utilizada no Brasil até a 

década de 1980, expressava o entendimento de que a Educação 
Infantil era uma etapa anterior, independente e preparatória para 
a escolarização, que só teria seu começo no Ensino Fundamental. 
Situava-se, portanto, fora da educação formal. 

Com a Constituição Federal de 1988, o atendimento em 
creche e pré-escola às crianças de zero a 6 anos de idade tor-
na-se dever do Estado. Posteriormente, com a promulgação da 
LDB, em 1996, a Educação Infantil passa a ser parte integrante 
da Educação Básica, situando-se no mesmo patamar que o En-
sino Fundamental e o Ensino Médio. E a partir da modificação 

introduzida na LDB em 2006, que antecipou o acesso ao Ensino 
Fundamental para os 6 anos de idade, a Educação Infantil passa a 
atender a faixa etária de zero a 5 anos. 

Entretanto, embora reconhecida como direito de todas 
as crianças e dever do Estado, a Educação Infantil passa a ser 
obrigatória para as crianças de 4 e 5 anos apenas com a Emenda 
Constitucional nº 59/2009, que determina a obrigatoriedade da 
Educação Básica dos 4 aos 17 anos. Essa extensão da obrigato-
riedade é incluída na LDB em 2013, consagrando plenamente a 
obrigatoriedade de matrícula de todas as crianças de 4 e 5 anos 
em instituições de Educação Infantil. 

Com a inclusão da Educação Infantil na BNCC, mais um 
importante passo é dado nesse processo histórico de sua integra-
ção ao conjunto da Educação Básica. 

A Educação Infantil no contexto da Educação Básica
Como primeira etapa da Educação Básica, a Educação 

Infantil é o início e o fundamento do processo educacional. A 
entrada na creche ou na pré-escola significa, na maioria das ve-
zes, a primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos 
familiares para se incorporarem a uma situação de socialização 
estruturada. 

Nas últimas décadas, vem se consolidando, na Educação 
Infantil, a concepção que vincula educar e cuidar, entendendo 
o cuidado como algo indissociável do processo educativo. Nesse 
contexto, as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os co-
nhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da família e 
no contexto de sua comunidade, e articulá-los em suas propostas 
pedagógicas, têm o objetivo de ampliar o universo de experiên-
cias, conhecimentos e habilidades dessas crianças, diversificando 
e consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira com-
plementar à educação familiar - especialmente quando se trata 
da educação dos bebês e das crianças bem pequenas, que envolve 
aprendizagens muito próximas aos dois contextos (familiar e es-
colar), como a socialização, a autonomia e a comunicação. 

Nessa direção, e para potencializar as aprendizagens e o de-
senvolvimento das crianças, a prática do diálogo e o comparti-
lhamento de responsabilidades entre a instituição de Educação 
Infantil e a família são essenciais. Além disso, a instituição precisa 
conhecer e trabalhar com as culturas plurais, dialogando com a 
riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade.

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 
(DCNEI, Resolução CNE/CEB nº 5/2009), em seu Artigo 4º, 
definem a criança como sujeito histórico e de direitos, que, nas inte-
rações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua iden-
tidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, 
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a na-
tureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009). 

Ainda de acordo com as DCNEI, em seu Artigo 9º, os ei-
xos estruturantes das práticas	 pedagógicas dessa etapa 
da Educação Básica são as interações e a brincadeira, experiên-
cias nas quais as crianças podem construir e apropriar-se de co-
nhecimentos por meio de suas ações e interações com seus pares e 
com os adultos, o que possibilita aprendizagens, desenvolvimento 
e socialização.

A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da in-
fância, trazendo consigo muitas aprendizagens e potenciais para o 
desenvolvimento integral das crianças. Ao observar as interações 
e a brincadeira entre as crianças e delas com os adultos, é possível 
identificar, por exemplo, a expressão dos afetos, a mediação das 
frustrações, a resolução de conflitos e a regulação das emoções.
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Tendo em vista os eixos estruturantes das práticas pedagógi-
cas e as competências gerais da Educação Básica propostas pela 
BNCC, seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento asse-
guram, na Educação Infantil, as condições para que as crianças 
aprendam em situações nas quais possam desempenhar um pa-
pel ativo em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a 
sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir 
significados sobre si, os outros e o mundo social e natural.

Direitos De Aprendizagem E Desenvolvimento Na Edu-
cação Infantil

- Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e 
grandes grupos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o 
conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e 
às diferenças entre as pessoas.

- Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes 
espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), 
ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus 
conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiên-
cias emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, so-
ciais e relacionais. 

- Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto 
do planejamento da gestão da escola e das atividades propostas 
pelo educador quanto da realização das atividades da vida coti-
diana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando co-
nhecimentos, decidindo e se posicionando. 

- Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, 
palavras, emoções, transformações, relacionamentos, histórias, 
objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando 
seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as ar-
tes, a escrita, a ciência e a tecnologia.

- Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas 
necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, desco-
bertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes lingua-
gens.

- Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e 
cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos 
de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, intera-
ções, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar 
e em seu contexto familiar e comunitário.

Essa concepção de criança como ser que observa, questiona, 
levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos e assimila valores e 
que constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento siste-
matizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e 
social não deve resultar no confinamento dessas aprendizagens a 
um processo de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao con-
trário, impõe a necessidade de imprimir intencionalidade educa-
tiva às práticas pedagógicas na Educação Infantil, tanto na creche 
quanto na pré-escola. 

Essa intencionalidade consiste na organização e proposição, 
pelo educador, de experiências que permitam às crianças conhecer a 
si e ao outro e de conhecer e compreender as relações com a nature-
za, com a cultura e com a produção científica, que se traduzem nas 
práticas de cuidados pessoais (alimentar-se, vestir-se, higienizar-
-se), nas brincadeiras, nas experimentações com materiais variados, 
na aproximação com a literatura e no encontro com as pessoas. 

Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, 
planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações, 
garantindo a pluralidade de situações que promovam o desenvol-
vimento pleno das crianças. 

Ainda, é preciso acompanhar tanto essas práticas quanto as 
aprendizagens das crianças, realizando a observação da trajetória 
de cada criança e de todo o grupo - suas conquistas, avanços, pos-
sibilidades e aprendizagens. Por meio de diversos registros, feitos 
em diferentes momentos tanto pelos professores quanto pelas 
crianças (como relatórios, portfólios, fotografias, desenhos e tex-
tos), é possível evidenciar a progressão ocorrida durante o perío-
do observado, sem intenção de seleção, promoção ou classificação 
de crianças em “aptas” e “não aptas”, “prontas” ou “não prontas”, 
“maduras” ou “imaturas”. Trata-se de reunir elementos para reor-
ganizar tempos, espaços e situações que garantam os direitos de 
aprendizagem de todas as crianças. 

3.1. Os Campos De Experiências
Considerando que, na Educação Infantil, as aprendizagens 

e o desenvolvimento das crianças têm como eixos estruturantes 
as interações e a brincadeira, assegurando-lhes os direitos de 
conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se, a 
organização curricular da Educação Infantil na BNCC está es-
truturada em cinco campos de experiências, no âmbito dos quais 
são definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 
Os campos de experiências constituem um arranjo curricular que 
acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana 
das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos 
que fazem parte do patrimônio cultural.

A definição e a denominação dos campos de experiências 
também se baseiam no que dispõem as DCNEI em relação aos 
saberes e conhecimentos fundamentais a ser propiciados às crian-
ças e associados às suas experiências. Considerando esses saberes 
e conhecimentos, os campos de experiências em que se organiza 
a BNCC são: 

O eu, o outro e o nós - É na interação com os pares e com 
adultos que as crianças vão constituindo um modo próprio de 
agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem outros modos 
de vida, pessoas diferentes, com outros pontos de vista. Conforme 
vivem suas primeiras experiências sociais (na família, na institui-
ção escolar, na coletividade), constroem percepções e questiona-
mentos sobre si e sobre os outros, diferenciando-se e, simulta-
neamente, identificando-se como seres individuais e sociais. Ao 
mesmo tempo que participam de relações sociais e de cuidados 
pessoais, as crianças constroem sua autonomia e senso de auto-
cuidado, de reciprocidade e de interdependência com o meio. Por 
sua vez, na Educação Infantil, é preciso criar oportunidades para 
que as crianças entrem em contato com outros grupos sociais e 
culturais, outros modos de vida, diferentes atitudes, técnicas e ri-
tuais de cuidados pessoais e do grupo, costumes, celebrações e 
narrativas. Nessas experiências, elas podem ampliar o modo de 
perceber a si mesmas e ao outro, valorizar sua identidade, respei-
tar os outros e reconhecer as diferenças que nos constituem como 
seres humanos. 

Corpo, gestos e movimentos - Com o corpo (por meio dos 
sentidos, gestos, movimentos impulsivos ou intencionais, coor-
denados ou espontâneos), as crianças, desde cedo, exploram o 
mundo, o espaço e os objetos do seu entorno, estabelecem re-
lações, expressam-se, brincam e produzem conhecimentos sobre 
si, sobre o outro, sobre o universo social e cultural, tornando-se, 
progressivamente, conscientes dessa corporeidade. Por meio das 
diferentes linguagens, como a música, a dança, o teatro, as brin-
cadeiras de faz de conta, elas se comunicam e se expressam no 
entrelaçamento entre corpo, emoção e linguagem. As crianças co-
nhecem e reconhecem as sensações e funções de seu corpo e, com 



12

Conhecimentos Específicos

seus gestos e movimentos, identificam suas potencialidades e seus 
limites, desenvolvendo, ao mesmo tempo, a consciência sobre o 
que é seguro e o que pode ser um risco à sua integridade física. Na 
Educação Infantil, o corpo das crianças ganha centralidade, pois 
ele é o partícipe privilegiado das práticas pedagógicas de cuidado 
físico, orientadas para a emancipação e a liberdade, e não para a 
submissão. Assim, a instituição escolar precisa promover oportu-
nidades ricas para que as crianças possam, sempre animadas pelo 
espírito lúdico e na interação com seus pares, explorar e vivenciar 
um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, sons e mí-
micas com o corpo, para descobrir variados modos de ocupação e 
uso do espaço com o corpo (tais como sentar com apoio, rastejar, 
engatinhar, escorregar, caminhar apoiando-se em berços, mesas e 
cordas, saltar, escalar, equilibrar-se, correr, dar cambalhotas, alon-
gar-se etc.).

Traços, sons, cores e formas - Conviver com diferentes 
manifestações artísticas, culturais e científicas, locais e univer-
sais, no cotidiano da instituição escolar, possibilita às crianças, 
por meio de experiências diversificadas, vivenciar diversas formas 
de expressão e linguagens, como as artes visuais (pintura, mode-
lagem, colagem, fotografia etc.), a música, o teatro, a dança e o 
audiovisual, entre outras. Com base nessas experiências, elas se 
expressam por várias linguagens, criando suas próprias produções 
artísticas ou culturais, exercitando a autoria (coletiva e individual) 
com sons, traços, gestos, danças, mímicas, encenações, canções, 
desenhos, modelagens, manipulação de diversos materiais e de 
recursos tecnológicos. Essas experiências contribuem para que, 
desde muito pequenas, as crianças desenvolvam senso estético e 
crítico, o conhecimento de si mesmas, dos outros e da realidade 
que as cerca. Portanto, a Educação Infantil precisa promover a 
participação das crianças em tempos e espaços para a produção, 
manifestação e apreciação artística, de modo a favorecer o desen-
volvimento da sensibilidade, da criatividade e da expressão pes-
soal das crianças, permitindo que se apropriem e reconfigurem, 
permanentemente, a cultura e potencializem suas singularidades, 
ao ampliar repertórios e interpretar suas experiências e vivências 
artísticas.

Escuta, fala, pensamento e imaginação - Desde o nasci-
mento, as crianças participam de situações comunicativas cotidia-
nas com as pessoas com as quais interagem. As primeiras formas 
de interação do bebê são os movimentos do seu corpo, o olhar, a 
postura corporal, o sorriso, o choro e outros recursos vocais, que 
ganham sentido com a interpretação do outro. Progressivamente, 
as crianças vão ampliando e enriquecendo seu vocabulário e de-
mais recursos de expressão e de compreensão, apropriando-se da 
língua materna - que se torna, pouco a pouco, seu veículo privile-
giado de interação. Na Educação Infantil, é importante promover 
experiências nas quais as crianças possam falar e ouvir, poten-
cializando sua participação na cultura oral, pois é na escuta de 
histórias, na participação em conversas, nas descrições, nas narra-
tivas elaboradas individualmente ou em grupo e nas implicações 
com as múltiplas linguagens que a criança se constitui ativamente 
como sujeito singular e pertencente a um grupo social. 

Desde cedo, a criança manifesta curiosidade com relação 
à cultura escrita: ao ouvir e acompanhar a leitura de textos, ao 
observar os muitos textos que circulam no contexto familiar, 
comunitário e escolar, ela vai construindo sua concepção de lín-
gua escrita, reconhecendo diferentes usos sociais da escrita, dos 
gêneros, suportes e portadores. Na Educação Infantil, a imersão 
na cultura escrita deve partir do que as crianças conhecem e das 
curiosidades que deixam transparecer. As experiências com a lite-

ratura infantil, propostas pelo educador, mediador entre os textos 
e as crianças, contribuem para o desenvolvimento do gosto pela 
leitura, do estímulo à imaginação e da ampliação do conhecimen-
to de mundo. Além disso, o contato com histórias, contos, fábu-
las, poemas, cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com 
diferentes gêneros literários, a diferenciação entre ilustrações e 
escrita, a aprendizagem da direção da escrita e as formas corretas 
de manipulação de livros. Nesse convívio com textos escritos, as 
crianças vão construindo hipóteses sobre a escrita que se revelam, 
inicialmente, em rabiscos e garatujas e, à medida que vão conhe-
cendo letras, em escritas espontâneas, não convencionais, mas já 
indicativas da compreensão da escrita como sistema de represen-
tação da língua. 

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações 
- As crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes 
dimensões, em um mundo constituído de fenômenos naturais e 
socioculturais. Desde muito pequenas, elas procuram se situar em 
diversos espaços (rua, bairro, cidade etc.) e tempos (dia e noite; 
hoje, ontem e amanhã etc.). Demonstram também curiosidade 
sobre o mundo físico (seu próprio corpo, os fenômenos atmos-
féricos, os animais, as plantas, as transformações da natureza, os 
diferentes tipos de materiais e as possibilidades de sua manipu-
lação etc.) e o mundo sociocultural (as relações de parentesco e 
sociais entre as pessoas que conhece; como vivem e em que tra-
balham essas pessoas; quais suas tradições e seus costumes; a di-
versidade entre elas etc.). Além disso, nessas experiências e em 
muitas outras, as crianças também se deparam, frequentemente, 
com conhecimentos matemáticos (contagem, ordenação, relações 
entre quantidades, dimensões, medidas, comparação de pesos e de 
comprimentos, avaliação de distâncias, reconhecimento de for-
mas geométricas, conhecimento e reconhecimento de numerais 
cardinais e ordinais etc.) que igualmente aguçam a curiosidade. 
Portanto, a Educação Infantil precisa promover experiências nas 
quais as crianças possam fazer observações, manipular objetos, 
investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e consultar 
fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades e 
indagações. Assim, a instituição escolar está criando oportunida-
des para que as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo 
físico e sociocultural e possam utilizá-los em seu cotidiano.

3.2. Os Objetivos De Aprendizagem E Desenvolvimento 
Para A Educação Infantil

Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais com-
preendem tanto comportamentos, habilidades e conhecimentos 
quanto vivências que promovem aprendizagem e desenvolvimen-
to nos diversos campos de experiências, sempre tomando as inte-
rações e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas aprendiza-
gens, portanto, constituem-se como objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento.

Reconhecendo as especificidades dos diferentes grupos etá-
rios que constituem a etapa da Educação Infantil, os objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento estão sequencialmente or-
ganizados em três grupos por faixa etária, que correspondem, 
aproximadamente, às possibilidades de aprendizagem e às carac-
terísticas do desenvolvimento das crianças, conforme indicado na 
figura a seguir. Todavia, esses grupos não podem ser considerados 
de forma rígida, já que há diferenças de ritmo na aprendizagem 
e no desenvolvimento das crianças que precisam ser consideradas 
na prática pedagógica.
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3.3. A Transição Da Educação Infantil Para O Ensino Fun-
damental

A transição entre essas duas etapas da Educação Básica re-
quer muita atenção, para que haja equilíbrio entre as mudanças 
introduzidas, garantindo integração e continuidade dos pro-
cessos de aprendizagens das crianças, respeitando suas singu-
laridades e as diferentes relações que elas estabelecem com os 
conhecimentos, assim como a natureza das mediações de cada 
etapa. Torna-se necessário estabelecer estratégias de acolhimento 
e adaptação tanto para as crianças quanto para os docentes, de 
modo que a nova etapa se construa com base no que a criança 
sabe e é capaz de fazer, em uma perspectiva de continuidade de 
seu percurso educativo.

Para isso, as informações contidas em relatórios, portfólios 
ou outros registros que evidenciem os processos vivenciados pelas 
crianças ao longo de sua trajetória na Educação Infantil podem 
contribuir para a compreensão da história de vida escolar de cada 
aluno do Ensino Fundamental. Conversas ou visitas e troca de 
materiais entre os professores das escolas de Educação Infantil e 
de Ensino Fundamental - Anos Iniciais também são importan-
tes para facilitar a inserção das crianças nessa nova etapa da vida 
escolar. 

Além disso, para que as crianças superem com sucesso os 
desafios da transição, é indispensável um equilíbrio entre as mu-
danças introduzidas, a continuidade das aprendizagens e o aco-
lhimento afetivo, de modo que a nova etapa se construa com base 
no que os educandos sabem e são capazes de fazer, evitando a 
fragmentação e a descontinuidade do trabalho pedagógico. Nessa 
direção, considerando os direitos e os objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento, apresenta-se a síntese das aprendizagens 
esperadas em cada campo de experiências. Essa síntese deve ser 
compreendida como elemento balizador e indicativo de objeti-
vos a ser explorados em todo o segmento da Educação Infantil, 
e que serão ampliados e aprofundados no Ensino Fundamental, 
e não como condição ou pré-requisito para o acesso ao Ensino 
Fundamental.

4. A Etapa Do Ensino Fundamental

O Ensino Fundamental no contexto da Educação Básica
O Ensino Fundamental, com nove anos de duração, é a etapa 

mais longa da Educação Básica, atendendo estudantes entre 6 
e 14 anos. Há, portanto, crianças e adolescentes que, ao longo 
desse período, passam por uma série de mudanças relacionadas 
a aspectos físicos, cognitivos, afetivos, sociais, emocionais, entre 
outros. Como já indicado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental de Nove Anos (Resolução CNE/
CEB nº 7/2010), essas mudanças impõem desafios à elaboração 
de currículos para essa etapa de escolarização, de modo a superar 
as rupturas que ocorrem na passagem não somente entre as etapas 
da Educação Básica, mas também entre as duas fases do Ensino 
Fundamental: Anos Iniciais e Anos Finais.

A BNCC do Ensino Fundamental Anos Iniciais, ao va-
lorizar as situações lúdicas de aprendizagem, aponta para a ne-
cessária articulação com as experiências vivenciadas na Educa-
ção Infantil. Tal articulação precisa prever tanto a progressiva 
sistematização dessas experiências quanto o desenvolvimento, 
pelos alunos, de novas formas de relação com o mundo, novas 
possibilidades de ler e formular hipóteses sobre os fenômenos, de 
testá-las, de refutá-las, de elaborar conclusões, em uma atitude 
ativa na construção de conhecimentos. 

Nesse período da vida, as crianças estão vivendo mudanças 
importantes em seu processo de desenvolvimento que repercutem 
em suas relações consigo mesmas, com os outros e com o mundo. 
Como destacam as DCN, a maior desenvoltura e a maior auto-
nomia nos movimentos e deslocamentos ampliam suas interações 
com o espaço; a relação com múltiplas linguagens, incluindo os 
usos sociais da escrita e da matemática, permite a participação no 
mundo letrado e a construção de novas aprendizagens, na escola 
e para além dela; a afirmação de sua identidade em relação ao 
coletivo no qual se inserem resulta em formas mais ativas de se 
relacionarem com esse coletivo e com as normas que regem as 
relações entre as pessoas dentro e fora da escola, pelo reconheci-
mento de suas potencialidades e pelo acolhimento e pela valori-
zação das diferenças. 

Ampliam-se também as experiências para o desenvolvi-
mento da oralidade e dos processos de percepção, compreensão e 
representação, elementos importantes para a apropriação do sis-
tema de escrita alfabética e de outros sistemas de representação, 
como os signos matemáticos, os registros artísticos, midiáticos e 
científicos e as formas de representação do tempo e do espaço. Os 
alunos se deparam com uma variedade de situações que envolvem 
conceitos e fazeres científicos, desenvolvendo observações, análi-
ses, argumentações e potencializando descobertas. 

As experiências das crianças em seu contexto familiar, social 
e cultural, suas memórias, seu pertencimento a um grupo e sua in-
teração com as mais diversas tecnologias de informação e comu-
nicação são fontes que estimulam sua curiosidade e a formulação 
de perguntas. O estímulo ao pensamento criativo, lógico e crítico, 
por meio da construção e do fortalecimento da capacidade de 
fazer perguntas e de avaliar respostas, de argumentar, de intera-
gir com diversas produções culturais, de fazer uso de tecnologias 
de informação e comunicação, possibilita aos alunos ampliar sua 
compreensão de si mesmos, do mundo natural e social, das rela-
ções dos seres humanos entre si e com a natureza. 

As características dessa faixa etária demandam um trabalho 
no ambiente escolar que se organize em torno dos interesses 
manifestos pelas crianças, de suas vivências mais imediatas para 
que, com base nessas vivências, elas possam, progressivamente, 
ampliar essa compreensão, o que se dá pela mobilização de opera-
ções cognitivas cada vez mais complexas e pela sensibilidade para 
apreender o mundo, expressar-se sobre ele e nele atuar.

Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a ação pe-
dagógica deve ter como foco a alfabetização, a fim de garantir 
amplas oportunidades para que os alunos se apropriem do siste-
ma de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento 
de outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento 
em práticas diversificadas de letramentos. Como aponta o Parecer 
CNE/CEB nº 11/2010, “os conteúdos dos diversos componentes 
curriculares [...], ao descortinarem às crianças o conhecimento do 
mundo por meio de novos olhares, lhes oferecem oportunidades 
de exercitar a leitura e a escrita de um modo mais significativo” 
(BRASIL, 2010).

Ao longo do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, a pro-
gressão do conhecimento ocorre pela consolidação das apren-
dizagens anteriores e pela ampliação das práticas de linguagem 
e da experiência estética e intercultural das crianças, consideran-
do tanto seus interesses e suas expectativas quanto o que ainda 
precisam aprender. Ampliam-se a autonomia intelectual, a com-
preensão de normas e os interesses pela vida social, o que lhes 
possibilita lidar com sistemas mais amplos, que dizem respeito às 
relações dos sujeitos entre si, com a natureza, com a história, com 
a cultura, com as tecnologias e com o ambiente.
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